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10.19 - O grau de deficiência de que for portador o candidato 
ao ingressar na Magistratura não poderá ser invocado como 
causa de aposentadoria por invalidez.

XI - DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 - As sessões públicas para identificação e divulgação dos 
resultados das provas serão realizadas na sede do Tribunal 
Regional do Trabalho da 8ª Região, na Travessa Dom Pedro I, 
n° 746, Umarizal, Belém-PA, CEP: 66050-100.
11.2 - Não haverá, sob nenhum pretexto, publicação das razões 
de indeferimento de inscrição e de eliminação de candidato.
11.3 - Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer 
despesas decorrentes da participação em todas as etapas 
e procedimentos do concurso, tais como gastos com 
documentação, material, exames, viagem, alimentação, 
alojamento, transporte ou ressarcimento de despesas.
11.4 - Durante a realização das provas, o candidato, sob 
pena de eliminação, não poderá utilizar-se de telefone celular, 
“pager” ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação, 
bem como de computador portátil, inclusive “palms” ou 
similares, e máquina datilográfica dotada de memória.
11.5 - As embalagens contendo os cadernos de provas 
preparadas para aplicação serão lacradas e rubricadas pela 
Secretária do Concurso.
11.6 - A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada 
no momento de romper-se o lacre dos malotes, mediante 
termo formal e na presença de, no mínimo, 02 (dois) 
candidatos nos locais de realização das provas.
11.7 - Cumpre ao candidato o acompanhamento das 
publicações referentes ao concurso, dependendo do caso, 
no Diário Oficial da União, no Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho, no Diário Oficial do Estado do Pará, no Diário Oficial 
do Estado do Amapá e no endereço eletrônico do Tribunal www.
trt8.jus.br/concurso.
11.8 - É de responsabilidade do candidato manter seu 
endereço, telefones para contato, inclusive celular, e e-mail 
atualizados, para viabilizar as comunicações necessárias, 
devendo encaminhar as alterações através do e-mail concurso.
juiz@trt8.jus.br.
11.9 - Salvo nas hipóteses de indispensável adequação 
à legislação superveniente, não se alterarão as regras do 
Edital do concurso após o início do prazo das inscrições 
preliminares no tocante aos requisitos do cargo, aos conteúdos 
programáticos, aos critérios de aferição das provas e de 
aprovação para as etapas subsequentes.
11.10 - Quaisquer alterações nas datas e locais de realização 
das provas de cada etapa previstos no Edital serão 
comunicados aos candidatos.
11.11 - Não serão aplicadas provas em local, data ou horário 
diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.
11.12 - Todas as comunicações individuais e coletivas aos 
candidatos inscritos no concurso serão consideradas efetuadas, 
para todos os efeitos, por sua publicação no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho e no endereço eletrônico do Tribunal www.
trt8.jus.br/concurso.
11.13 - Não será admitido ingresso de candidato no local de 
realização das provas após o horário fixado para o seu início.
11.14 – A identificação do candidato em sala de prova 
será feita por meio de apresentação de um dos seguintes 
documentos originais: Cédula Oficial de Identidade (RG), 
Carteira Funcional de Órgão Público, Carteira de Identidade de 
Advogado (regularizada perante o Órgão de Classe – OAB e 
que contenha o nº do RG na mesma) ou Carteira Nacional de 
Habilitação (com prazo de validade não expirado).
11.15 - Não será permitido ao candidato fumar durante 
a realização das provas, de acordo com a Lei Ordinária 
nº 8.713/ 2009, publicada no DOM nº 11.466, de 
17/09/2009, sancionada pelo Prefeito Municipal de 
Belém.
11.16 - O calendário com a data das provas e publicações 
consta no Anexo IX deste Edital, estando sujeito a alterações.
11.17 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de 
Concurso.
Belém, 10 de janeiro de 2011.
VICENTE JOSÉ MALHEIROS DA FONSECA
Desembargador Presidente da Comissão de Concurso

ANEXO I
DECLARAÇÃO FACULTADA AOS CANDIDATOS 

PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
Declaro, sob as penas da lei, que sou pessoa portadora de 
deficiência, nos termos em que a considera o artigo 4º do 
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado na 
Seção I do Diário Oficial da União, de 21/12/1999, pretendendo 
concorrer às vagas previstas no artigo 73 da Resolução nº 
75/2009, do Conselho Nacional de Justiça (item 10.1 do Edital, 
Capítulo X):
(  ) não necessitando de tratamento diferenciado para 
realização das provas.

(  ) necessitando de tratamento diferenciado, a seguir descrito, 
para a realização das provas, nos termos do § 1º do artigo 76 
da Resolução nº 75/2009, do Conselho Nacional de Justiça, 
sendo facultado à Comissão de Concurso o deferimento desta 
solicitação.
(especificar as providências especiais que considera 
necessárias)
Por ser expressão da verdade, pede deferimento.
Local e data
Assinatura do Candidato
OBS:
Nos termos do inciso I do artigo 74 da Resolução nº 75/2009, 
do Conselho Nacional de Justiça, o candidato deverá juntar 
atestado médico que comprove a deficiência alegada e que 
contenha a espécie, o grau ou nível da deficiência de que é 
portador, a CID (Classificação Internacional de Doenças) e a 
provável causa dessa deficiência.
A data de emissão do atestado médico deverá ser de, no 
máximo, 30 (trinta) dias antes da data de publicação do Edital 
de abertura do concurso.

ANEXO II
DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A INSCRIÇÃO 

DEFINITIVA E RESPECTIVOS PRAZOS DE VALIDADE
Junto com o requerimento solicitando a inscrição definitiva 
(Anexo III), o candidato deverá juntar:
a) cópia autenticada do documento oficial de identidade;
b) cópia autenticada da certidão de nascimento ou casamento;
c) cópia autenticada de diploma de bacharel em Direito, 
devidamente registrado pelo Ministério da Educação;
d) certidão ou declaração idônea que comprove haver 
completado, à data da inscrição definitiva, 03 (três) anos de 
atividade jurídica, efetivo exercício da advocacia ou de cargo, 
emprego ou função, exercida após a obtenção do grau de 
bacharel em Direito;
e) cópia autenticada de documento que comprove a quitação de 
obrigações concernentes ao serviço militar, se do sexo masculino;
f) cópia autenticada de título de eleitor e de documento que 
comprove estar o candidato em dia com as obrigações eleitorais 
ou certidão negativa da Justiça Eleitoral;
g) certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal, 
Estadual ou do Distrito Federal e Militar dos lugares em que 
haja residido nos últimos 05 (cinco) anos – válida por 180 dias;
h) folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia Civil 
Estadual ou do Distrito Federal, onde haja residido nos últimos 
05 (cinco) anos - válida por 90 dias;
i) os títulos elencados no item 8.8.4 do Edital;
j) declaração firmada pelo candidato, com firma reconhecida, 
da qual conste nunca haver sido indiciado em inquérito policial 
ou processado criminalmente ou, em caso contrário, notícia 
específica da ocorrência, acompanhada dos esclarecimentos 
pertinentes;
k) formulário (Anexo IV) em que o candidato especificará as 
atividades jurídicas desempenhadas, com exata indicação dos 
períodos e locais de sua prestação, bem como as principais 
autoridades com quem haja atuado em cada um dos períodos 
de prática profissional, discriminados em ordem cronológica;
l) certidão expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil com 
informação sobre a situação do candidato advogado perante a 
instituição - válida por 90 dias;
m) certidão expedida pelo Órgão Público a que esteja vinculado 
o candidato, com informação sobre sua situação perante a 
instituição - válida por 90 dias;
n) formulário específico para sindicância da vida pregressa e 
investigação social (Anexo V);
o) declarações subscritas por 03 (três) pessoas, sendo 
pelo menos uma delas autoridade e as demais professores 
universitários da área jurídica, com a qualificação completa, 
número de documento oficial de identidade, endereço, telefone 
e e-mail (Anexo VI), fornecendo informações a respeito do 
candidato - válida por 90 dias.
OBS.:
Os documentos deverão ser entregues no original ou em 
fotocópia autenticada em Cartório.
Além dos documentos acima elencados, o candidato deverá 
encaminhar 01 (uma) foto colorida, tamanho 3 x 4 (três por 
quatro), datada na frente e recente (no máximo 6 meses 
anteriores à data da inscrição no concurso).
No caso de inscrição por procurador, o candidato deverá 
encaminhar instrumento de mandato com poderes especiais e 
firma reconhecida.

ANEXO III
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO DEFINITIVA

EXMO. SR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DO 
CONCURSO PÚBLICO C-320 PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 
JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO
Nº de Inscrição:
Nome: 
RG e órgão expedidor:
OAB nº:
CPF:

Requer sua Inscrição Definitiva ao Concurso Público C-320 para 
provimento de cargos de Juiz do Trabalho Substituto da 8ª 
Região, apresentando os seguintes documentos, nesta ordem:
( ) cópia autenticada do documento oficial de identidade;
( ) cópia autenticada da certidão de nascimento ou casamento;
( ) cópia autenticada de diploma de bacharel em Direito, 
devidamente registrado pelo Ministério da Educação;
( ) certidão ou declaração idônea que comprove haver 
completado, à data da inscrição definitiva, 03 (três) anos de 
atividade jurídica, efetivo exercício da advocacia ou de cargo, 
emprego ou função, exercida após a obtenção do grau de 
bacharel em Direito;
(Relacionar documentos comprobatórios)
( ) cópia autenticada de documento que comprove a quitação 
de obrigações concernentes ao serviço militar, se do sexo 
masculino;
( ) cópia autenticada de título de eleitor e de documento que 
comprove estar o candidato em dia com as obrigações eleitorais 
ou certidão negativa da Justiça Eleitoral;
( ) certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal, 
Estadual ou do Distrito Federal e Militar dos lugares em que 
haja residido nos últimos 05 (cinco) anos;
( ) folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia Civil 
Estadual ou do Distrito Federal, onde haja residido nos últimos 
05 (cinco) anos;
( ) os títulos elencados no item 8.8.4 do Edital;
(Relacionar os documentos)
( ) declaração firmada pelo candidato, com firma reconhecida, 
da qual conste nunca haver sido indiciado em inquérito policial 
ou processado criminalmente ou, em caso contrário, notícia 
específica da ocorrência, acompanhada dos esclarecimentos 
pertinentes;
( ) formulário (Anexo IV) em que o candidato especificará as 
atividades jurídicas desempenhadas, com exata indicação dos 
períodos e locais de sua prestação, bem como as principais 
autoridades com quem haja atuado em cada um dos períodos 
de prática profissional, discriminados em ordem cronológica;
( ) certidão expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil com 
informação sobre a situação do candidato advogado perante a 
instituição;
( ) certidão expedida pelo Órgão Público a que esteja vinculado 
o candidato, com informação sobre sua situação perante a 
instituição;
( ) formulário específico para sindicância da vida pregressa e 
investigação social (Anexo V);
( ) declarações subscritas por 03 (três) pessoas, sendo 
pelo menos uma delas autoridade e as demais professores 
universitários da área jurídica, com a qualificação completa, 
número de documento oficial de identidade, endereço, telefone 
e e-mail (Anexo VI), fornecendo informações a respeito do 
candidato.
O requerente assume integral responsabilidade pelas 
informações aqui prestadas, afirmando que são expressão da 
verdade.
Nestes termos,
Pede deferimento,
Local e data
Assinatura do Candidato

ANEXO IV
ATIVIDADES JURÍDICAS DESENVOLVIDAS

Nome do Candidato:
Número de Inscrição:
Período:
Cargo/Profissão: 
Órgão/Empresa: 
Autoridade: 
Endereço: 
Bairro:
Cidade: 
Estado:
CEP:
Telefones: 
Obs.:
Período:
Cargo/Profissão: 
Órgão/Empresa: 
Autoridade: 
Endereço: 
Bairro:
Cidade: 
Estado:
CEP:
Telefones: 
Obs.:
Período:
Cargo/Profissão: 
Órgão/Empresa: 
Autoridade: 


